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Resumo O texto apresentado assenta numa perspectiva de compreensão dos
novos associativismos, através das propostas teóricas dominantes sobre os novos
movimentos sociais (NMS). Tal objectivo, apesar de orientado para ilustrações do
cenário nacional de acção colectiva, não escamoteia os processos de globalização
implicados nestas dinâmicas e protagonismos associativos.
Palavras-chave Associações sem fins lucrativos, acção colectiva.
O artigo que aqui se apresenta toma como perspectiva cen tral a análise das
organizações sem fins lucrativos enquanto expressão de novos movimentos sociais
(NMS), a nível nacional. Assim, pretendeu-se testar a transposição de teorias e
modelos de análise (dos quais se podem destacar os apresentados por Alberto
Melucci, Claus Offe, Klaus Eder, Alain Touraine, An thony Giddens, etc.) para o
contexto nacional. Tal permitiu, por um lado, conhecer as possibilidades de
alargamento analítico a um espaço estrutural e culturalmente diferente e, por
outro, dar conta das grandes influências culturais de organizações que deram
expressão a movimentos sociais contemporâneos.1
Em ar ti cu la ção com este in te res se, está o ob jec ti vo ge ral de re a li zar uma aná li se
so ci o ló gi ca so bre as no vas te ma ti za ções e con tra di ções so ci a is de que os NMS são os
gran des pro ta go nis tas. Nes ta me di da, des ta car-se-ão dois as pec tos de re le vo ana lí ti co:
— a localização de protagonismos sociais que encontram fundamento na estrutura e 
na cultura so cial e que produzem, em simultâneo, transformações e
continuidades observáveis nas formas de acção colectiva e na reflexividade
face às instituições da sociedade moderna;
— a aná li se dos fac to res cul tu ra is, eco nó mi cos, so ci a is e po lí ti cos do con tex to
na ci o nal, numa pers pec ti va que per mi ta o en ten di men to da cons tru ção de
iden ti da des co lec ti vas con tem po râ ne as.
Esta abordagem aos novos associativismos, com ancoragem teórica nas
perspectivas dos NMS, permite uma análise às no vas dinâmicas do terceiro sec tor e 
um enquadramento sustentado nas principais tendências e tematizações das
sociedades contemporâneas.
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1 Este ar ti go re to ma uma par te da aná li se de sen vol vi da no âm bi to da tese de mes tra do de Co mu -
ni ca ção, Cul tu ra e Tec no lo gi as de Infor ma ção (ISCTE), in ti tu la da Asso ci a ções e Mo dos de Acção
Co lec ti va no Âmbi to dos No vos Mo vi men tos So ci a is, de fen di da em Fe ve re i ro de 2002.
Os novos associativismos: uma proposta teórico-metodológica dominada 
pelas perspectivas dos novos movimentos sociais
Intro du ção ao con ce i to “(no vos) mo vi men tos so ci a is”
Como ponto de partida revela-se imprescindível facultar alguns entendimentos,
pela sua centralidade na problemática proposta, sobre movimentos sociais.
O conceito de movi men to so cial remete-nos para um processo (uma dinâmica 
so cial específica) através do qual diversos actores — indivíduos, grupos informais
e organizações — constroem uma autodefinição, a facção que está do mesmo lado
num conflito so cial (Diani, 1992). Estes movimentos produzem significados em
redes de interacção in for mal en tre uma pluralidade de actores que, tendo como
base uma identidade colectiva partilhada (crenças e orientações), se envolvem em
conflitos culturais e/ou políticos.
Touraine (1994) de fine de forma genérica movi men to so cial através da
simultaneidade de um conflito so cial e de um projecto cul tural. Este autor realça
dois aspectos na definição deste conceito: a combinação de um trinómio de
princípios (identidade, oposição e totalidade) e a pluralidade de crenças e
orientações.
Melucci centra a sua perspectiva no entendimento dos movimentos sociais
como um fenómeno colectivo específico de classe so cial apetrechado de três
dimensões: uma forma colectiva de acção que implica solidariedade;
envolvimento num conflito e, subsequentemente, oposição a um adversário; e, por
fim, a quebra dos limites da compatibilidade com o sistema (Diani, 1992).
A acção colectiva, entendida por Melucci, não é a simples expressão de
pré-condições estruturais ou de valores e crenças, resulta também de propostas,
recursos e limites, ou seja de “uma orientação proposta construída por significados 
de relações sociais num sistema de oportunidades e constrangimentos” (Melucci,
1995: 111), onde se envolvem múltiplos actores, com orientações diversas que aí se
podem combinar. O entendimento de um “nós” colectivo pode ter por base a
combinação de três orientações: os fins das acções (“o sentido que a acção tem para
o ac tor”); os significados (“possibilidades e limites da acção”); e, por fim, as
relações com o ambiente (“cam po em que a acção toma lugar”) (Melucci, 1995).
Klaus Eder (1993) defende que tais formas de acção colectiva só se constituem
enquanto movimentos sociais se tiverem como meta explícita a modernização da
sociedade.
Para Claus Offe ocorreu uma transição de paradigma político, em que o
“velho” se centra essencialmente na distribuição dos rendimentos e na segurança
(nomeadamente a militar) e o “novo”, onde os NMS se inscrevem, torna relevantes
as questões relacionadas com a identidade e a autonomia (como, por exemplo, os
direitos humanos, preservação dos aspectos físicos e estéticos do ambiente). Os
novos movimentos, embora não sejam indiferentes àquele tipo de causa, “visam
fazer reconhecer direitos culturais” (Touraine, 1999: 72). Segundo Touraine, estes
movimentos já não combatem pela sociedade perfeita, mas pelo cumprimento do
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direito à igualdade cul tural, sobretudo em sociedades frágeis onde se vive com a
desordem e a destruição do ambiente.
Estes movimentos culturais transcendem, segundo Eder (1995), o cam po das
relações industriais e abrem novos cam pos sociais de conflito, fazendo sobressair
as questões da identidade, expressividade e vida boa. Também Melucci defende que a
grande experiência dos NMS se encontra radicada na esfera cul tural, ou seja,
apoiada na partilha de significados e nas formas de definir e interpretar a
realidade. Estes movimentos sociais que agora se apelidam de “novos” são assim
identificados porque, na sua produção simbólica, procuram novos significados de
vida, ou seja, en gen dram “uma gramática de formas de vida” (Diani, 1993, citando
Habermas, 1987).
De acordo com Giddens, embora o movi men to operário tenha tido uma
importância pri mor dial, sobretudo para o desenvolvimento inicial das instituições 
modernas e do próprio capitalismo, “reflecte uma ênfase uni lat eral quer no
capitalismo quer no industrialismo enquanto únicas forças dinâmicas
significativas envolvidas na modernidade” (Giddens, 1995: 131). Como salienta o
autor, actualmente outros movimentos têm igual importância, revelando-se o
carácter mul ti di men sional da modernidade.
Se gun do Me luc ci (1995), es tes no vos mo vi men tos ba lan çam-se en tre
uma qua li da de la ten te e a sua pró pria vi si bi li da de. Como mos tra o pró prio au -
tor, a la tên cia per mi te que se ex pe ri men tem no vos mo de los cul tu ra is, que con -
fi gu ram as mu dan ças no sis te ma de sig ni fi ca dos, fre quen te men te opos tos aos
có di gos so ci a is do mi nan tes. Só quan do en con tram re sis tên cia a ní ve is es pe cí -
fi cos na au to ri da de pú bli ca, se dá um nome a es ses fe nó me nos, sen do a ac ção
co lec ti va e o po si ci o na men to pú bli co num con fron to o ca mi nho da sua vi si bi li -
da de. Como ex pli ca Me luc ci, o po der tor na-se mais vi sí vel quan do “ou tros no -
mes e sig ni fi ca dos são ofe re ci dos à so ci e da de pela prá ti ca da ac ção co lec ti va”
(Me luc ci, 1995: 114). Este tipo de ac ção afec ta as ins ti tu i ções por que se lec ci o na
no vas eli tes, mo der ni za for mas or ga ni za ci o na is, per mi tin do que no vas me tas
e lin gua gens ga nhem lu gar num ter re no em cons tan te re con fi gu ra ção
sim bó li ca.
Os recursos de informação estão no centro dos conflitos emergentes nas
sociedades altamente diferenciadas (Melucci, 1995). O que significa, como teorizou 
Melucci (1995: 113), que as formas contemporâneas de acção colectiva não têm no
centro das suas preocupações a produção e distribuição ma te rial, mas sim a
transformação da racionalidade administrativa de sistemas baseados em
informação (que geram significados e comunicação en tre os seus membros).
Assim, produção e apropriação de recursos ganham outra vertente, a informação
como recurso essencial em no vas formas de poder e de oposição. Como acrescenta
Eder (1993), uma das funções mais relevantes dos movimentos sociais é garantir e
acelerar a comunicação de questões na sociedade. Assim, tendo em conta
processos de construção identitária, os conflitos podem ser descritos, como o faz
Melucci (1995), de acordo com a produção e apropriação daqueles recursos,
cruciais para uma sociedade baseada em informação global. Aqui Melucci dis -
tingue movimentos sociais de outros tipos de acção colectiva, pois enquanto os
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primeiros operam a um nível sistémico, os se gun dos, em bo ra tenham presentes
uma identidade colectiva e um conflito, podem não quebrar os limites de
compatibilidade com o sistema.
A forma auto-reflexiva da acção do fenómeno colectivo emer gen te
transforma tal acção numa mensagem que é enviada para toda a sociedade
(Melucci, 1995). Estas formas organizacionais são, elas próprias, com os seus
modelos de relações interpessoais e tomadas de decisão, expressão de signos
associados e incorporados na sociedade como um todo. Assim, os conflitos
impulsionam transformações que refundem a linguagem e os códigos culturais
que organizam a informação. O grande contributo dos NMS pode-se concentrar na
constituição de novos vocabulários, ideias e acções que num pas sa do mais ou
menos recente eram desconhecidos ou não entravam no universo do pensável ou
do ponderável.
Segundo Kriesi, Koopmans, Duyvendak e Giugni (citados por Appleton,
1999), os NMS podem ainda ser distinguidos de acordo com três tipos principais:
os instrumentais (procuram alcançar resultados do tipo in stru men tal); os da
contracultura (cujas metas se prendem com a afirmação de uma identidade externa 
à sociedade); e da subcultura (que reflectem manifestações culturais de um
subgrupo).
Próxima desta tipologia está a de Rucht (1990), que dis tingue dois tipos
essenciais de movimentos: um, em que a lógica de acção é in stru men tal e, outro, em 
que é mais expressiva. O primeiro é orientado para o poder (participação,
negociação, pressão e confrontação política) e o segundo move-se pela sua
identidade (divergência reformista, retiro subcultural e transformação
contracultural). Este autor toma por base a distinção de tipos de conflito de
Habermas — que têm a ver, por um lado, com o “controlo sistémico” ou, por outro,
com padrões do “mundo da vida” —, a que faz corresponder lógicas de acção com
estratégias específicas (Rucht, 1990: 162).
Um modelo de análise para compreensão de associativismos emergentes através
de NMS
Longe de se ter já esgotado o enunciado de todas as formulações sobre os NMS,
continuar-se-á a dar conta de várias dimensões através de um modelo aplicado ao
associativismo. Assim, de forma a aprofundar algumas das questões anteriores,
deu-se prioridade a uma perspectiva mul ti di men sional, onde se desenvolvem
dimensões centrais para a análise dos movimentos sociais, como a sua tematização e
domínios de acção, a sua identidade, a sua composição so cial e os valores
fundamentais,  dos quais se salientam as principais representações
político-ideológicas.
A análise destas dimensões permitiu ainda uma articulação en tre os trajectos e
formas organizacionais — aprofundando as condições de emergência das
associações, as suas feições organizacionais, a sua dimensão e abrangência e redes
de trabalho com outras associações ou entidades — e os trajectos individuais —
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ilustrados na análise em referência pelas trajectórias biográficas dos dirigentes
associativos, tendo em conta os seus recursos escolares e profissionais e as suas
redes de sociabilidade.
Tal combinação di men sional, apropriada sob a forma de um modelo de
análise, permitiu encontrar alguns perfis, profícuos na discussão de tais
problemas, dominantes no de bate sobre os movimentos sociais. Mesmo que o
tratamento das dimensões de análise seja, neste texto, de carácter mais sintético e
integrado.
Aspectos metodológicos da investigação
O cam po empírico aqui aprofundado remete para o cam po associativo, ou seja,
para as organizações da sociedade civil sem fins lucrativos. Esta é a referência empírica
que se pretende desenvolver, sobretudo no que diz respeito a no vas tematizações e
reportórios de acção colectiva da sociedade portuguesa contemporânea.
O facto de abordarmos as organizações associativas como indicadores de
movimentos sociais emergentes não equivale a dizer que os movimentos sociais
são organizações associativas, mesmo que, como refere Diani (1992), sejam um dos
seus traços dominantes. Os movimentos sociais que conquistaram alguma
importância desde os anos 60, como os de jovens, minorias étnicas e sexuais,
consumidores, ecológicos, etc., trouxeram para a sociedade civil a visibilidade
destas questões, cujas “organizações não governamentais são um desdobramento
deste processo” (Carvalho, 1998: 84). Tendo por referência as sociedades
democráticas ocidentais, observa-se que os movimentos sociais que se vão
expandindo com força política e lideranças consolidadas, programas estruturados
de orientação ideológica e bases organizativas sedimentadas, tendem a reforçar a
sua componente for mal (Estanque, 1999: 86). Situando estes movimentos
preferencialmente no ex te rior da política partidária ou representativa
(nomeadamente das instituições do governo, do sistema de partidos e das
estruturas de estado), sustentado por autores como Beck (1994a), as conquistas
destes movimentos apresentam tendencialmente um enquadramento
institucional do tipo associativo. Assim, o pluralismo cul tu ral, para o qual os NMS
contribuem, é em parte realizado pelas associações.
A partir da delimitação possível deste universo, no que diz respeito à sua
diversidade e extensividade, seleccionou-se um conjunto de dirigentes, cujas
associações ilustrem alguma diversidade das no vas temáticas presentes nas
sociedades contemporâneas. Assim, através de entrevistas aos dirigentes
associativos, procurou-se aprofundar as dimensões do trabalho de investigação
numa estratégia mais qualitativa de observação. A escolha destes actores sociais,
enquanto interlocutores privilegiados, prende-se com a sua importância na
construção de directrizes programáticas de acção, em que a sua discursividade
pode evidenciar valores, interesses, conflitos e concepções ideológicas,
localizáveis em lógicas de acção específicas. Daí que a entrevista assuma neste
estudo um lugar cen tral, enquanto técnica de recolha de informação. Assim,
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realizaram-se entrevistas semidirectivas aos protagonistas das no vas organizações
que integram os movimentos sociais da actualidade.2
A selecção das entrevistas foi inspirada na tipologia de estratégia e acção dos
NMS de Rucht (1990), que no percurso da pesquisa foi aprofundada no sentido de
uma maior diversidade face aos temas e às lógicas de acção.
Desta forma, propõe-se reflectir a emergência de novos associativismos
enquadrados naquilo que são os novos domínios de acção que têm dado corpo aos
movimentos sociais do Por tu gal democrático, com es pe cial incidência nos anos 90.
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Minorias sexuais Opus Gay
Identidade cultural H2 (Hip Hop)
Minorias étnicas Unidos de Cabo Verde
Identidade regional Emp. de Messejana p/ o
Desenvolvimento
Integrado (Esdime)
Jovens Conselho Nacional de
Juventude (CNJ)
Estudantes As. de Estudantes do
ISCTE (AE ISCTE)






Direitos humanos Amnistia Internacional
(secção portuguesa) 
SOS Racismo
Solidariedade/ assistencial Centro p/ a Cidadania
Timorense (CPCT)
As. de Apoio a Pessoas
com VIH/SIDA (Abraço)
Grupo III 














social — o sistema escolar
Participação dos pais e
formação
Confederação Nacional.




Centro de Formação e
Educação Permanente
(Cefepe)
Figura 1 Mapa e critérios da construção da amostra das entrevistas
2 Para um re co nhe ci men to de al guns con tex tos his tó ri co-so ci a is do as so ci a ti vis mo, do seu uni -
ver so quan ti ta ti vo, en qua dra do nas suas ló gi cas e di nâ mi cas e, ain da, al guns as pec tos que di -
zem res pe i to à par ti ci pa ção dos ci da dãos, con sul tar Mar tins (2001).
Contextos e perfis sociais dos novos associativismos e seus protagonistas
Diversidade das estruturas organizacionais
Um dos traços das organizações em análise, que desde já se pode destacar, é que as
dinâmicas e formas organizacionais são, en tre as várias associações com que se
tomou contacto, muito distintas. Ou seja, uma primeiríssima característica é a
diversidade organizacional que encontramos nestas associações, constituindo um
mosaico com imensas variantes.
A mul ti pli ci da de de for mas que es tas as so ci a ções re ve lam dá vi si bi li da de à
ca rac te ri za ção dos mo dos de ac ção in ter na, en quan to ti pi fi ca ção de Cla us Offe
(1985). Con tu do, nes sa mes ma di ver si da de tais en ti da des não são igual men te pro -
gres sis tas nem tra di ci o na lis tas e, na me di da das pró pri as per cep ções dos di ri gen -
tes en tre vis ta dos, os mo de los de di fe ren ci a ção ho ri zon tal (os de den tro vs. os de
fora) e ver ti cal (lí de res vs. mem bros, ou me lhor, di rec ção vs. gru pos de tra ba lho)
pa re cem mais de cor ren tes da di men são e com ple xi da de da es tru tu ra em ca u sa, do
que da sua apro xi ma ção ao “novo pa ra dig ma po lí ti co”. Assim, o pri me i ro tipo de
di fe ren ci a ção é me nor quan to ma i or a or ga ni za ção as so ci a ti va e, pelo con trá rio, a
di fe ren ci a ção dos lu ga res ocu pa dos na ver ti cal é tan to me nor quan to mais pe que na 
for a or ga ni za ção.
Estas associações não trabalham como estruturas isoladas, as suas causas
difundem-se e ganham mais importância quando organizadas em redes de
trabalho. Muitas delas entraram já em processos de internacionalização, com
preocupações que não são estritamente nacionais, fomentando redes de apoio e de
impulso daquilo que as move internacionalmente. Esta é, por assim dizer, uma das
principais vertentes políticas da globalização. As mais adiantadas neste processo
de internacionalização são aquelas cujas estruturas e/ou temáticas se encontram já
muito globalizadas, na maioria das vezes sob a forma de (novos) movimentos
sociais (referimo-nos pois à Associação Académica de Lisboa [AAL], CNJ
[Conselho Nacional da Juventude], Amnistia Internacional, SOS Racismo, Abraço,
Quercus e Deco).
Mediatização e externalização das associações
A intervenção em espaços públicos constitui grande parte da razão de ser dos
movimentos sociais, sobretudo na afirmação da independência face às instituições
políticas. No sentido de se compreender a importância destas instâncias para a
intervenção associativa, procurou-se, através dos depoimentos dos seus
dirigentes, identificar as suas representações e estratégias para a actuação e
apresentação nos espaços públicos.
Estes funcionam como sistemas articulados de tomada de decisão,
negociação e representação, em que práticas sociais podem ser expressas e
escutadas de forma independente das instituições políticas (Melucci, 1995). Aliás,
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segundo Eder (1993), o espaço público funciona como um macrocontexto para os
movimentos sociais. Estes são aí “construídos”, compreendendo-se a sua função à
luz do processo de construção pública de um ac tor.
Os movimentos sociais reforçam o princípio de pertença face ao princípio da
representação, sendo o primeiro uma participação directa e o segundo indirecta. O
pluralismo está mais ligado à pertença, porque diferenças culturais identitárias
não são facilmente introduzidas em processos de representação (Melucci e
Avritzer, 2000). É nesta medida que, segundo Melucci e Avritzer (2000), a esfera
pública se revela um espaço político alternativo, onde são feitas apresentações de
identidades e metas plurais. Este espaço abre-se para as interacções face a face en -
tre cidadãos, distintas das que ocorrem ao nível do estado. Segundo Bo a ven tu ra de
Sou sa Santos (1994), os NMS envolvem-se em lutas cuja acção faz parte da
democracia participativa, longe das lutas originais pela cidadania (com fins claros
face a uma democracia representativa).
Desta forma, o espaço público cumpre várias funções: permite a formação de
solidariedades, a apresentação pública de no vas identidades e questões, a
formação de redes informais de comunicação e pode ainda constituir um contexto
para formas paralelas de deliberação por públicos culturais (Melucci e Avritzer,
2000).
De acordo com Melucci e Avritzer (2000: 524), o espaço público serve a
definição contínua do político, e pode capacitar a sociedade para lidar com “a
tensão en tre o público e o político, usando uma estratégia oposta à da redução de
complexidade”. Uma das suas características é a forma como dá voz a
necessidades, questões e actores que até agora têm permanecido fora dos limites
do sistema político. Segundo Eisenstadt (2000: 74), tal permite “a constituição e
reconstrução contínua da esfera ou esferas públicas que sejam autónomas desse
mesmo estado, mas que também têm acesso autónomo à arena política, na qual
decorre o fluxo de informação politicamente relevante”. A consolidação dos
movimentos sociais em espaços públicos independentes é, assim, uma condição
indispensável para a dimensão paradoxal da democracia pós-industrial.
As as so ci a ções em aná li se cons tro em ge ne ri ca men te es tra té gi as para a pu bli -
ci ta ção das suas men sa gens. Tais es tra té gi as têm dois ti pos de pro pos tas es sen ci a is: 
as que vão no sen ti do de fa zer cir cu lar in for ma ção, ve i cu la da so bre tu do pe los
 meios de co mu ni ca ção (jor na is, te le vi são e rá dio), a re a li za ção de con fe rên ci as e co -
ló qui os, pan fle tos e ou tras pu bli ca ções; e, ain da, a pre o cu pa ção em que essa men -
sa gem seja “tra du zi da” de for ma ex pres si va. Isto é, por exem plo, atra vés da mú si -
ca e con cer tos, ma ni fes ta ções e des fi les de rua, for mas con vi vi a is e, tam bém, atra -
vés do mar ke ting e de cam pa nhas lan ça das por em pre sas de pu bli ci da de ao ser vi ço
das ca u sas das as so ci a ções, pró xi mas de ló gi cas em pre sa ri a is e pos tu ras pro fis si o -
na li za das. É nes te es pa ço pú bli co que os no vos ac to res co lec ti vos cri am no vos có di -
gos que, como su ge re Me luc ci (1995), se in cor po ram sob a for ma no vos mo de los
cul tu ra is. Tal as pec to é ex pres so, por exem plo, quan do a as so ci a ção de luta con tra o 
ra cis mo (SOS Ra cis mo) ten ta con di ci o nar as re fe rên ci as às et ni as e aos imi gran tes
na im pren sa ba se a das em ge ne ra li za ções. Ou tra ilus tra ção pren de-se com a “con -
ta mi na ção” de uma lin gua gem das as so ci a ções am bi en ta is (com es pe ci al
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re fe rên cia nes ta in ves ti ga ção à Qu er cus), com a pro fu são de ex pres sões como a
“pre ven ção”, “re u ti li za ção” e “re ci cla gem”, para a co mu ni ca ção so ci al e, até mes -
mo, para o dis cur so po lí ti co.
A absorção destes códigos por parte da opinião pública nem sempre é lin ear,
pois embora muitas das estratégias utilizadas garantam expressividade, nem
sempre se colocam para a simplificação e redução da complexidade das temáticas
abordadas, ao contrário da tendencial lógica de simplificação dos partidos (aspecto 
realçado por Melucci e Avritzer, na discussão en tre o público e o político).
Associações como a Opus Gay salientam até os segmentos da população que
protagonizam configurações político-ideológicas que melhor recebem a ideia de
diferença nas orientações sexuais (como a homossexualidade), referindo-se a um
bloco cen tral ideológico da sociedade portuguesa, que designam como as que
tendencialmente votam PS, PSD, PC.
Algu mas as so ci a ções ale gam que, ape sar do re co nhe ci men to da im por tân cia
da co mu ni ca ção so ci al, não têm uma es tra té gia de co mu ni ca ção das suas men sa -
gens, apon tan do como jus ti fi ca ção a fal ta de tem po e a in su fi ciên cia de me i os
(como é o caso da as so ci a ção Uni dos de Cabo Ver de, Esdi me e o CPCT — Cen tro
para a Ci da da nia Ti mo ren se). Esta ide ia vem ao en con tro da pers pec ti va da ac ção
co lec ti va, que não tem ape nas como aná li se as pré-con di ções es tru tu ra is ou os seus
va lo res e cren ças, mas tam bém o sis te ma de opor tu ni da des e cons tran gi men tos, ou
seja, os re cur sos e li mi tes da or ga ni za ção, con fe rin do-lhe o sen ti do e a for ma de
ori en ta ção.
Os espaços públicos têm hoje nos me dia a sua maior expressão. Aliás, quando 
se sugeriu que indicassem o tipo de mensagem que passa para a opinião pública e
qual a melhor forma de a sensibilizar para as suas causas, os meios de comunicação
ganham um realce quase imediato. Tal centralidade manifesta-se no back ground de
criação de estratégias para dar visibilidade às suas mensagens, não só pela forma
criativa e eficaz, mas também no uso diferenciado de vários meios de comunicação
que obedecem a objectivos mediáticos também eles distintos.
Esta ca pa ci da de de se trans po rem para um meio me diá ti co pode, de fac to, ser
uma for ma ca rac te ri za do ra des tas en ti da des nas so ci e da des con tem po râ ne as. So bre -
tu do se re co nhe cer mos as “mes clas pro gres sis tas” pela ca pa ci da de que os di fe ren tes
in ter ve ni en tes têm para se fa ze rem ou vir na dis cus são pú bli ca e para nela in tro du zi -
rem te mas para a ca pa ci ta ção e eman ci pa ção dos ci da dãos (Lo pes, 2000: 153).3
Outra consideração que surge com alguma frequência nas declarações dos
entrevistados é a educação como forma de ampliar os espaços públicos. Ou seja,
por um lado, a intervenção nas escolas como forma de prevenção e, por outro,
através do sistema escolar e dos seus agentes, o alar gar espaços de discussão com
pessoas dotadas de mais recursos para constituir uma opinião pública mais
informada sobre as várias temáticas e com maior vocação para exercer cidadania
activa.
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3 Inte res san te é tam bém cons ta tar que, em bo ra qua se to das es tas as so ci a ções te nham pá gi na na
in ter net, ne nhum dos en tre vis ta dos fa lou des se re cur so como um (novo) es pa ço pú bli co em que
a in for ma ção pode cir cu lar com fa ci li da de.
Se in ter na men te se re ve la di fí cil apli car a ti po lo gia de mo dos de ac ção de Cla us
Offe (1985), ex ter na men te as as so ci a ções em aná li se apro xi mam-se, sem dú vi da, mu i -
to mais do “novo pa ra dig ma”. Ou seja, es tão mais pró xi mas da qui lo que o au tor de -
signa de pro tes tos cri a ti vos, dis tan tes de uma pers pec ti va da in ter me di a ção de in te -
res ses cor po ra ti vis tas, da com pe ti ção par ti dá ria e da re gra da ma i o ria.
Contexto de emergência das associações
As condições de emergência destas associações cruzam em grande medida os
trajectos pessoais com os organizacionais. Uns e outros dão conta de condições
sociais e individuais, culturais e económicas que de alguma forma motivaram um
grupo de pessoas a empenharem-se. Condições essas que são parte importante da
feição e orientação da vida destas organizações.
A as so ci a ção Esdi me e a Uni dos de Cabo Ver de são aque las cuja fun da ção
teve como as pec tos es sen ci a is a fal ta de in fra-es tru tu ras para o de sen vol vi men to
das co mu ni da des onde ac tu am. No es for ço de irem in cre men tan do pro jec tos de
de sen vol vi men to e apo io para as po pu la ções alvo, re co nhe ce ram na edu ca ção
gran de par te do fito dos seus pro jec tos.
Os dirigentes de associações como a Opus Gay, a CNJ e a Quercus declaram
que o contexto de abertura de Por tu gal à Europa beneficiou a sua formação, através 
da contaminação de movimentos europeus já mais avançados na mobilização e
reflexão das suas temáticas e na pressão das próprias entidades da UE,
nomeadamente no âmbito do ambiente, para que se começasse a actuar em
determinadas áreas com a participação activa dos actores da sociedade civil. A
Deco, que aparecera poucos meses an tes do 25 de Abril, começou por ser um
espaço de participação de alguma forma controlado, mas ainda assim constituía
uma possibilidade de exercício de cidadania num clima político ditatorial, que se
agigantou em tem pos democráticos, nomeadamente com a nova abertura que
marcou a entrada na UE.
No pós 25 de Abril, al tu ra em que as ca rên ci as e as di fi cul da des da es co la ri za -
ção se fa zi am sen tir com mu i ta in ten si da de um pou co por todo o país, co me ça -
ram-se a en sa i ar for mas de alar ga men to de ci da da nia no sis te ma es co lar atra vés da
par ti ci pa ção dos pais. Ape sar do as so ci a ti vis mo que visa a par ti ci pa ção des tes
agen tes se afir mar mu i to ti mi da men te, foi no fi nal dos anos 70 que se deu iní cio a
este mo vi men to as so ci a ti vo, que mais tar de ha ve ria de im pul si o nar o sur gi men to
de uma con fe de ra ção, que exis te sob a si gla de Con fap.
A AAL formou-se numa altura de forte politização do movi men to estudantil
(não só do su pe rior mas também do secundário) e por manifestações culturais dos
estudantes que começavam nesta altura a ganhar consistência (como a Semana
Académica de Lisboa).4
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4 Embo ra a as so ci a ção exis ta des de 1985, essa po li ti za ção tor nou-se mais vi sí vel no iní cio dos
anos 90 na con tes ta ção às pro vas ge ra is de aces so ao en si no su pe ri or (PGA) e ao en tão novo mo -
de lo de fi nan ci a men to do en si no su pe ri or.
Num con tex to his tó ri co mais alar ga do, sur ge a Amnis tia Inter na ci o nal, con -
ta mi na da pelo am bi en te da guer ra fria, as so ci a do a um cli ma de res tri ção dos di re i -
tos hu ma nos, mo ti va dor para o nas ci men to de um mo vi men to sen sí vel a es tas
ques tões.5
Ligados a acontecimentos episódicos, mas marcantes e com alguma
repercussão na opinião pública, estiveram o nascimento da SOS Racismo e da
CPCT. O surgimento da primeira teve por base a motivação de um grupo de
pessoas próximas das vítimas dos primeiros ataques dos skin heads com gravidade
(João Grosso e José Carvalho) altamente mediatizados pelos meios de
comunicação, já na transição da década de 1980 para a de 1990. A segunda surgiu
na altura em que começaram a chegar com maior regularidade timorenses ao país,
povo ao qual a opinião pública portuguesa começava a estar atenta devido à
visibilidade da violência de que es ta va a ser ví ti ma. A associação nasceu para dar
assistência e ajudar a ultrapassar as barreiras culturais e burocráticas.
Há con tu do as so ci a ções cuja exis tên cia está pro fun da men te mar ca da pe las
per so na li da des que as fun da ram (Opus Gay, Esdi me, H2 [Hip Hop], Abra ço e Ce -
fe pe [Cen tro de For ma ção e Edu ca ção Per ma nen te]) que, não sen do alhe i as às ou -
tras mo ti va ções do con tex to his tó ri co e or ga ni za ci o nal, tor nam tais ca ris mas como
for ma da sua vi ta li da de. Este as pec to é ain da mais apro fun da do com a as so ci a ção
H2, a Abra ço e a Ce fe pe.6 Con tu do, des tas as so ci a ções a Abra ço é aque la que mais
so li da men te se con se guiu afir mar como es tru tu ra com um mo de lo de ges tão e ac -
tu a ção efi ci en te, o que a tor na me nos vul ne rá vel face ao peso da fi gu ra do
pre si den te.
É interessante registar que a maior parte dos dirigentes destas associações
retém o 25 de Abril como um marco incontornável de viragem e de abertura ao
nível da sociedade civil e do exercício da cidadania. Este aspecto quando não
salientado para a compreensão da origem e vida destas associações, é-o por relação
aos seus próprios percursos, com contaminações claras na orientação ideológica da 
associação. No entanto, o 25 de Abril constitui um marco vivido, mas também
simbolizado, servindo de metáfora à liberdade e à assunção de uma iden ti da de.
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5 Um dos mar cos mais sim bó li cos do iní cio des ta or ga ni za ção (no prin cí pio da dé ca da de 1960), foi
o fac to de dois es tu dan tes por tu gue ses te rem brin da do à li ber da de num café em Lis boa e te rem
sido pre sos em pú bli co. Tal acon te ci men to fez com que um ad vo ga do in glês re a li zas se um ape lo
pe los pri si o ne i ros es que ci dos, pu bli ca do no Obser ver em Maio de 1961, onde fo ca va o caso de seis
pes so as dos mais va ri a dos qua dran tes po lí ti cos que es ta vam pre sas de vi do às suas opi niões.
6 Na as so ci a ção H2, em bo ra se en qua dre numa nova for ma cul tu ral que não foi in ven ta da pelo
gru po que a cons ti tui, o seu lí der foi um dos pro ta go nis tas cen tra is no pla no na ci o nal. Tam bém a 
Abra ço é mar ca da por cir cuns tân ci as pes so a is da di ri gen te que, dan do-se con ta das con di ções
pe las qua is os do en tes in fec ta dos pas sa vam nos ser vi ços pú bli cos de sa ú de, for mou um gru po
sen si bi li za do por esta nova ques tão, para a qual ain da não ha via res pos tas da so ci e da de ci vil
com cre di bi li da de. A Ce fe pe é atra ves sa da pelo per cur so in te lec tu al e aca dé mi co de uma per so -
na li da de que, jun to de umas ou tras tan tas, cri ou na as so ci a ção o con tex to para re flec tir e in ves ti -
gar te má ti cas li ga das à edu ca ção e pe da go gia. Acti vi da des es tas cons tran gi das no iní cio pelo
fac to de a as so ci a ção ter sur gi do em 1971, ou seja, nos úl ti mos anos de cli ma au to ri tá rio do Esta -
do Novo.
Associações e composição social: formas em movimento
Uma outra dimensão de análise destas associações é a composição so cial do
conjunto dos seus apoiantes. Mais especificamente, e na abordagem aqui
privilegiada, as principais características que os dirigentes associativos
entrevistados declaram ser as que predominam na composição so cial da base de
apoio às associações que dirigem.7
Um dos contextos que tem sido facultado para situarmos a teoria da acção
colectiva é o de classe so cial. Tal conceito serve-nos para o entendimento das
dimensões respeitantes à composição so cial da base de apoio de um movi men to,
bem como para a aná li se dos trajectos pessoais dos dirigentes associativos. Como
sistematiza Eder (1993), existem dois tipos de abordagens centrais que se situam
perante o problema de forma distinta, a posição de classe objectiva e a subjectiva.
Estas apontam para dois modelos de explicação da acção colectiva: a
socioestrutural — em que “é vista como o resultado da estrutura de posição de
classe” — e a cul tural — que “é o resultado da consciência que os actores têm da sua 
posição de classe” (Eder, 1993: 142).
Estas perspectivas não foram abandonadas na análise dos NMS, ganharam
an tes uma roupagem terminológica adaptada à emergência destes movimentos.
Autores como Offe (1985) con ser vam em parte a ideia de que a acção colectiva é
determinada por uma posição objectiva de classe, estando na “base da teoria que
sustém que os atingidos pelas decisões burocráticas são os actores privilegiados”
(Eder, 1993: 142). Assim, este modelo socioestrutural constrói a interpretação dos
NMS por referência a variáveis como a regulação política, nomeadamente na
esfera privada, o controlo das contradições económicas, o estado-providência e os
conflitos que estão subjacentes a estes aspectos, sendo a determinação objectiva de
uma classe compreendida ao nível institucional.
Os autores que adoptam a perspectiva pós-materialista (considerando
Inglehart um dos mais emblemáticos), têm um entendimento da acção colectiva
pró ximo da segunda abordagem, ou seja, que pode ser “determinada por
mudanças colectivas em consciência” (Eder, 1993: 142). Nesta teoria, relativa a uma 
nova consciência pós-materialista da sociedade, os valores são o mote de novos
protestos colectivos, o que faz com que a nova consciência de classe seja, ela
própria, constitutiva de novos protestos.
Uma al ter na ti va con ci li a do ra des tas duas pro pos tas é, em cer ta me di da, o
con ce i to de ha bi tus de Bour di eu. Arti cu lan do as es tru tu ras ob jec ti va e sub jec ti va
este con ce i to re ve la ain da a re pro du ção das po si ções de clas se e as suas dis po si ções
sub jec ti vas (Eder, 1993: 143). Des ta for ma, Bour di eu re for ça a ide ia acres cen tan do
que, uma vez pre sen te num mun do so ci al em que cada um ocu pa uma po si ção,
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7 Embo ra para a re fle xão que se se gue se uti li zem es sen ci al men te as de cla ra ções dos di ri gen tes
so bre a com po si ção so ci al das suas as so ci a ções, a in for ma ção pre ci sa e ri go ro sa so bre as ca rac te -
rís ti cas dos ade ren tes a es tas or ga ni za ções é pou co co nhe ci da e as as so ci a ções, mu i tas ve zes, não 
têm uma base de da dos pela qual se pos sa ter aces so a esta in for ma ção de for ma com ple ta e anó -
ni ma.
ocu pa tam bém um pon to de vis ta na co o pe ra ção e no con fli to, e que essa po si ção
“na es tru tu ra da dis tri bu i ção das di fe ren tes es pé ci es de ca pi tal, que são tam bém ar -
mas, go ver na as re pre sen ta ções des se es pa ço e as to ma das de po si ção nas lu tas que
vi sam con ser vá-lo ou trans for má-lo” (1997: 13).
Um con ce i to as so ci a do ao de clas se so ci al, para al guns au to res como al ter na -
ti va para ou tros como com ple men tar, é a no ção de sta tus. Como adi an ta Tur ner
(1989), na so ci e da de con tem po râ nea exis te uma aber tu ra so ci al que pos si bi li ta
uma gran de va ri e da de de gru pos, co lec ti vi da des e es tra tos en vol ve rem-se em lu -
tas por pri vi lé gi os e sím bo los por ta do res de dis tin ção so ci al. Se se su bli nhar os as -
pec tos so ci o po lí ti cos do con ce i to tor na-se mais com pre en sí vel a sua de mar ca ção
da no ção de clas se eco nó mi ca (como “sis te ma de de si gual da des eco nó mi cas face à
pro du ção, pos se e con su mo”) (Tur ner, 1989: 26).
Também distinto do entendimento das teorias tradicionais, surge-nos o
conceito culturalista de classe de Klaus Eder (1993). Este autor procura explicar o
efeito de classe sobre a acção colectiva através da mediação daquilo que designa
como textura cul tural de classe. De acordo com Eder, o conceito de classe as sume a
sua importância quando tido num contexto, ou seja, num espaço de acção definido
a que se reporta. O papel da cultura prende-se com significados de comunicação e,
à medida que as pessoas aprofundam modos de comunicação, mais se produzem
diferenças sociais. No modelo tri an gu lar construído por Klaus Eder (acção colectiva
— como leque de preferências e orientações normativas; estrutura de classe —
construtos probabilísticos de agregados de posições sociais; e cultura — como
textura cul tural de valores, identidades e conhecimento) a cultura serve de
mediação en tre acção colectiva e classe, permitindo em simultâneo dinâmicas de
estrutura de classe no curso da própria acção colectiva.
Cla us Offe (1985) de fi niu a base so ci al dos NMS atra vés da iden ti fi ca ção de três
seg men tos de es tru tu ra so ci al: a nova clas se mé dia (in di ví du os qua li fi ca dos, tra ba -
lha do res dos ser vi ços e/ou do sec tor pú bli co, que cons ti tu em a par te mais sig ni fi ca -
ti va des tes mo vi men tos), ele men tos da ve lha clas se mé dia (co mer ci an tes, ar te sãos,
etc.) e pe ri fé ri cos ou ex clu í dos do mer ca do de tra ba lho (es tu dan tes, es sen ci al men te
do en si no su pe ri or, de sem pre ga dos ou jo vens em pre ga dos mar gi nal men te, do nas
de casa da clas se mé dia, re for ma dos, etc.). Assim, os gran des au sen tes das re i vin di -
ca ções dos NMS são as clas ses tra di ci o na is: a clas se ope rá ria in dus tri al e os gran des
agen tes da eco no mia e do po der ad mi nis tra ti vo. Nes te se gui men to, pode-se di zer
que hou ve uma pro fun da al te ra ção no mo de lo de con fli to.
Se gun do Eder (1995), os ac ti vis tas en vol vi dos nos mo vi men tos so ci a is, ou
pelo me nos aque les que ade rem às suas re i vin di ca ções, são-no não por que se iden -
ti fi cam com uma ex pe riên cia de de ter mi na da clas se do mi na da (pro va vel men te es -
tão até mais pró xi mos da do mi nan te), mas por que se iden ti fi cam com os va lo res
cul tu ra is des ses mo vi men tos. O me ca nis mo de mo bi li za ção não ocor re em res pos -
ta a uma di fe ren ci a ção de clas se. Não obs tan te, esta iden ti da de pode ser ali cer ça da
num sta tus edu ca ci o nal, ocu pa ci o nal ou po lí ti co. Se gun do Pa kuls ki (1995), a clas se
so ci al tor na-se in su fi ci en te para co nhe cer as pes so as ac ti vis tas, en vol vi das, ou ape -
nas sim pa ti zan tes dos NMS. Nes ta me di da a sua base so ci al é com pre en di da tam -
bém atra vés de ou tras va riá ve is, como mo bi li da de so ci al, ge ra ção, etc.
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Para Melucci (1995) e Maheu (1995), o conceito de classe so cial, na explicação
de conflitos sistémicos, é demasiado conotado com a sociedade in dus trial
capitalista. Contudo, mesmo os mais crí ti cos consideram esta noção importante
como ferramenta analítica para “definir um sistema de relações de conflito em que
os recursos sociais são produzidos e apropriados” (Melucci, 1995: 117). Segundo
Habermas (1994), não se pode cancelar por completo as oposições de classe para a
análise da acção colectiva, pois elas têm reflexos nas tradições subculturais e criam
correspondências, não só nos cos tumes e níveis de vida, mas tam bém nas atitudes
políticas dominantes.
No que a esta problemática diz respeito, interessa compreender o papel das
classes médias no aumento dos NMS e que tipo de influência imprimem às suas
características essenciais. Se considerarmos historicamente as classes médias,
verificamos que a sua posição en tre a classe trabalhadora e os capitalistas lhes
coloca um problema de identidade. Enquadradas numa estrutura de oportunidade 
so cial, as classes médias definem-se pela sua localização específica e possível nas
relações de classe. Contudo, as classes médias fazem uso de uma semântica própria 
que, apesar da sua ambivalência identitária, as enquadra numa estrutura
específica de oportunidades culturais (que integra a ideia de uma estrutura de
oportunidade so ci al). Po de mos considerar dois conceitos primordiais: o de vida boa
e o de relações sociais consensuais (Eder, 1995).
A melhoria dos níveis de escolaridade é notada na participação também
devido à especificidade técnica que envolve os assuntos (abstracções nos cam pos
da economia, da técnica, do am bi en te ou do direito) em que se empenham. Pode-se
afirmar que existem grupos sociais que, através de uma experiência cul tural de
mobilidade ascendente traduzida no nível educacional e na presença activa no sec -
tor dos serviços pessoais, criam oportunidades de mobilização no cam po dos
conflitos, designadamente no que respeita às irracionalidades do sistema, que a
sua prática e experiência pro fis si o nais muitas vezes sublinham.
Um elo possível en tre a nova classe média das sociedades modernas
avançadas e os NMS é, utilizando um instrumento con cep tual de Pi erre Bourdieu,
o habitus da pequena burguesia (Eder, 1993). Com o desenvolvimento da classe média
que acompanhou o desenvolvimento da sociedade de serviços, a pequena
burguesia tem ganho um novo significado. Pi erre Bourdieu (1979) apresenta-nos
uma perspectiva deste conceito tripartida em três fracções. Na frac ção pequena
burguesia nova encontram-se “intermediários culturais” e aqueles que facultam
“consertos sociais” para os ser vi ços; são eles na sua grande maioria trabalhadores
do sec tor so cial, psicólogos, professores, etc. (Eder, 1993). Uma das análises que se
pode retirar dos depoimentos dos dirigentes entrevistados é que, de facto, a fracção 
de classe mais realçada é a pequena burguesia nova, ou seja, os profissionais da área
do so cial e professores, aqueles que supostamente estão mais atentos às
desvantagens do sistema. Contudo, e a partir dos depoimentos em causa, podemos 
dizer que, se é perceptível a forte presença de profissões qualificadas, também
existe uma outra de relevo, marcada por uma condição perante o trabalho de
inactividade, que são os estudantes, nomeadamente os do ensino su pe rior.
De forma geral, as declarações destes dirigentes sobre a composição so cial
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das respectivas associações são muito próximas dos segmentos da estrutura so cial
identificados por Claus Offe. Assim, a classe média e a classe mé dia-alta
(utilizando-se as próprias designações dos entrevistados), como as mais presentes
na participação associativa, são evidenciadas sobretudo pelos dirigentes de
associações que se batem pela defesa e universalidade dos direitos humanos e
cívicos e por outras que se prendem com a reflexividade dos processos de
modernização (como o consumo ou o ambiente). Ou seja, domínios de acção
exigentes do ponto de vista daquilo que Klaus Eder (1993, 1995) considera ser a
estrutura de oportunidade so cial (nomeadamente o que diz respeito à profissão,
escolaridade ou estilos de vida). Tal aspecto reflecte-se num país como Por tu gal,
cuja redefinição do que é politicamente relevante pode, de acordo com Inglehart
(1990), estar re la ci o nada com o alargamento da escolaridade e das competências
técnico-profissionais.
Contudo, existe também um perfil que se prende com situações de exclusão
ou de precariedade no trabalho que, muitas vezes, ancoradas a outras
características, como o sentimento de pertença a uma comunidade cul tural, étnica,
de orientação sex ual ou de território, evidenciam, para além de dinâmicas de
classe, dinâmicas culturais. Fenómeno que se pode destacar nos Unidos de Cabo
Verde e na Opus Gay que, ape sar da regularidade de pessoas com escolaridades
elevadas, lidam com uma grande diversidade so cial. Na primeira associação
predomina a presença de etnias africanas, sobretudo cabo-verdiana, em que os
homens têm profissões como pedreiros, serventes, etc., e as mulheres inserem-se,
predominantemente, nos serviços de limpeza, de restauração ou de outro comércio 
pouco qualificado. O dirigente da Opus Gay sa li en ta que a sua maior base de apo io
é re a li za da por pessoas qualificadas, mas que exis tem outras com recursos
qualificacionais rudimentares, reflectindo-se em situações de desemprego ou de
profissões ligadas ao comércio, nomeadamente à restauração.
Os jovens, designadamente os estudantes, são um dos grandes protagonistas
nestas formas de participação (mesmo excluindo aquelas participações em que tal
condição é a orientação cen tral da associação). Aspecto, sobretudo en tre os mais
qualificados, já muito testado em estudos sobre participação política, so cial e cul -
tural (Offe, 1985; Eder, 1995)
Desta forma, e tendo em conta uma análise que articula perspectivas de classe 
com características como etnia, idade/geração, orientação sex ual e género,
enquadrando-as em contextos culturais (como sugere o modelo tri an gu lar de
Eder), encontramos o lado criativo da acção colectiva e das suas formas de
participação, que modera de alguma forma a relação en tre classe e acção colectiva.
Embora existam regularidades de participação de segmentos da estrutura so cial,
as temáticas não são directamente identificáveis com classes e conflitos associados
ao modelo de produção tradicional, o que alguns autores designam como próprio
dos NMS.
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Dirigentes associativos e trajectos de vida
Apesar de não constituir propósito analítico aprofundar aqui as biografias dos
dirigentes associativos entrevistados, estas mostram-se, muitas vezes,
determinantes na explicação da própria vida e orientação das organizações.
Assim, começa-se por enunciar alguns traços comuns destes percursos. Em
primeiro lugar, trata-se de um conjunto bastante qualificado. A maior parte dos
entrevistados dispõe de estudos superiores (80%), referindo-se que dois têm
doutoramento (da Amnistia Internacional e da Quercus) e que os dirigentes das
associações de estudantes e jovens estão ainda a finalizar as suas licenciaturas.
Tais qualificações reflectem-se nas suas inserções profissionais, dominando a
docência ou um percurso profissional que já se imiscuiu, ele próprio, com a
actividade associativa (o que se poderia designar como dirigentes associativos
profissionais). Face a percursos actuais e anteriores sobressaem a presença de
professores ou indivíduos ligados à educação (em áreas diversificadas como a
história, as línguas, a física e o ambiente) e, também, de profissionais liberais,
nomeadamente do sec tor dos serviços sociais (visível nas formas de aplicação das
áreas do direito, da economia ou da sociologia). De forma mais sin gu lar, surgem
actividades na música e, ainda, um ou outro percurso próximo do mundo
cooperativo e operário. É um grupo que, quase na sua totalidade, poderíamos
integrar na categoria socioprofissional dos profissionais técnicos e de
enquadramento, ou seja, na parcela da estrutura so cial mais dotada de recursos
escolares e qualificações profissionais, tanto no contexto português como no
europeu (Costa, Mauritti, Mar tins, Ma cha do e Alme i da, 2000).
Na participação associativa, nomeadamente no lugar de dirigente, é
importante a tomada de posição e a capacidade de expressão de uma visão do
mundo, “dado que os produtos oferecidos pelo cam po político são instrumentos
de percepção e de expressão do mundo so cial” (Bourdieu, 1989: 165). Tais
qualidades são favorecidas por recursos escolares, associados sobretudo a
profissões qualificadas como a docência ou as profissões liberais, tornando estes
indivíduos parte do grupo mais bem equipado para transformar e produzir cap i tal
político.
As declarações deste conjunto de dirigentes associativos, para além dos
recursos escolares e profissionais elevados, apontam para três tipos diversificados
de circunstâncias individuais propiciadoras de participação so cial: um pri me i ro
prende-se com as redes de sociabilidade mais próximas (ami gos, colegas ou
família); um se gun do tem a ver com o confronto ou o lidar com os limites ou
insuficiências (do sistema) encontrados em algumas áreas, numa sociedade com
processos atribulados de modernização; e um ter ce i ro liga-se a um contexto de
forte mudança em que estes dirigentes estiveram envolvidos (sendo o período
revolucionário associado ao 25 de Abril o mais representativo), que lhes permitiu
uma socialização de participação incorporada até hoje. Alguns dirigentes
apresentam, em simultâneo, vários tipos de circunstâncias favoráveis à sua prática
de activista.
As dimensões em análise nos trajectos dos indivíduos podem estar
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associadas, para além das competências objectivadas em recursos escolares e nas
diversas profissões (nas suas condições e situações), não esquecendo redes de
sociabilidade, às anteriores e simultâneas socializações organizacionais,
substanciadas em inserções político-partidárias e associativas. É interessante
verificar que os percursos atravessados em sentido forte pelo derrube da ditadura e 
próximos dos processos de consolidação de um estado democrático, com vivências 
de socialização político-partidárias intensas, como é o caso de alguns dos
entrevistados, revelam igualmente participações activas em associações
partidárias ou corporativas. O que mostra que tais vivências podem criar
disposições positivas, também, para formas de participação inovadoras ou
alternativas. De facto, a dificuldade em traçar dicotomias de oposição, quer de
orientações valorativas quer organizacionais, para a distinção en tre os “novos” e os 
“velhos” movimentos sociais, assenta no facto de alguns dos dirigentes terem tido
fortes envolvimentos ancorados no “velho” paradigma político, como é o caso das
participações partidárias (mesmo que portadoras de no vas propostas no cenário
político, no quadro da “nova esquerda”) ou associativas de tipo cooperativo, sin di -
cal ou de cultura e recreio. Tais experiências passadas, de maior enquadramento
nos “velhos” movimentos sociais, têm influências e determinações nas presentes.
As biografias projectadas num espaço público de visibilidade, através da
associação ou de outras formas, fazem com que, para além de uma determinada
quantidade de qualificações específicas (que não se restringem apenas às
qualificações escolares), se torne relevante “o cap i tal pessoal de ‘notoriedade’ e de
‘popularidade’ — firmado no facto de ser conhecido e reconhecido na sua pessoa ”
(Bourdieu, 1989: 191), como sucede com grande parte destes dirigentes. A posse de
um conjunto, tão fortalecido, de capitais e disposições para a participação realça
um paralelo en tre o tipo de actuação destes protagonistas e os do sistema político.
Estes dirigentes incorporam du rante os seus percursos diversificados de activistas
as competências sociais necessárias para a participação, possuindo instrumentos
próprios (que obrigam à posse de saberes específicos) para a criação dos seus
produtos (discursos, estratégias de mobilização, mediatização, etc.). Assim,
constituem um corpo de especialistas, em grande medida, capazes de actuar na
subpolítica e nos problemas associados ao estado burocrático e de providência.
Topologias de aprofundamento das dimensões centrais de análise da
acção colectiva
Processos para a construção de um espaço topológico de acção colectiva
O entendimento que se foi construindo sobre os vários associativismos revela um
espaço so cial complexo e mul ti di men sional. Desta forma, procura-se, através de
uma perspectiva de topologia so cial, aprofundar de forma relacional as dimensões
centrais na definição do modelo de análise.
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Figura 2 Espaço topológico das actividades e valores das associações
Legenda: + (focalização da acção) e bold: categorias com capacidade de discriminação na dimensão 1;  e a itálico: categorias com capacidade de discriminação na
dimensão 2; x: categorias com capacidade de discriminação transversal aos dois eixos (a diferença de valores nas duas dimensões é in fe rior a 0,05).
Nota: algumas categorias situam-se no mesmo espaço, sobrepondo-se o símbolo que as identifica (esta informação serve também para a leitura das figuras seguintes).
Fugindo a um olhar uno e homogeneizador dos actores colectivos
emergentes na sociedade portuguesa, procurou-se construir um espaço
topológico, aproximando-os ou distanciando-os na sua diversidade. Para tal
recorreu-se a uma análise multivariada, mais concretamente à análise de
homogeneidade.8
Não obstante o método da análise multivariada se mostrar proveitoso, as
posições relativas não são representadas sem que se encontrem alguns limites: por
um lado, tra ta-se de discursos em que os actores se posicionam perante as
dimensões de forma aprofundada, o que acarreta, para a aplicabilidade da análise
em causa, a sua simplificação e re du ção, no sentido de os transformar em da dos
qualitativos operacionais; e, por outro, as dimensões utilizadas são essencialmente
do tipo representacional e valorativo, associadas ao número reduzido de casos em
análise, tornando a sua projecção num espaço so cial simbólico de difícil
objectivação métrica.
Tematizações, domínios de acção e valores
A primeira projecção (figura 2) contempla, en tre outras variáveis, as actividades
das associações no sentido de ilustrar os seus temas e domínios de acção.9 Segundo
Melucci e Avritzer, (2000: 520), os NMS e respectivas “exigências conflituais e
antagónicas tematizam questões tais como o tempo e o espaço, o nascimento e a
morte, a saúde e a doença, a identidade sex ual e o controlo de símbolos
comunicativos”, procurando apropriá-los com novos significados.
A noção alargada do risco in ter fere, também de forma decisiva, na actuação
destes movimentos sociais. A dimensão de escala global e intergeracional coloca
como ame a ça da não só a sobrevivência hu ma na mas também, a de outras espécies
animais e vegetais, tornando estas questões o centro da agenda política. Os NMS
trouxeram como propostas a percepção destes problemas como políticos,
incorporando também temas que dizem respeito ao privado, à sexualidade, à
intimidade.
Os va lo res des tas as so ci a ções es tão ar ti cu la dos às suas ac ti vi da des na pri me i -
ra pro jec ção da Ho mals (fi gu ra 2). Como têm de fen di do al guns au to res, os va lo res
que os NMS pro ta go ni zam per mi tem des cor ti ná-los como par te do re por tó rio da
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8 A aná li se mul ti va ri a da, mais pro pri a men te a Ho mals, mos tra-se pro fí cua na pro jec ção de in di ca -
do res qua li ta ti vos (Car va lho, 1999), cons tru í dos atra vés da in for ma ção re co lhi da nas en tre vis -
tas a di ri gen tes as so ci a ti vos. O pro ce di men to de cons tru ção de uma base de da dos obri gou a
re du zir os dis cur sos para que pu des sem ser uti li za dos os da dos ex tra í dos para a aná li se. Pre vi a -
men te a este pro ces so, as en tre vis tas fo ram alvo de uma aná li se de con te ú do (ca te go ri al) ex plo -
ra da na tese de mes tra do (Mar tins, 2001), cons ti tu in do um pon to de par ti da para a re a li za ção da
aná li se mul ti va ri a da.
9 As va riá ve is es tão em ge ral po la ri za das (“sim” e “não”). As ca te go ri as que não têm uma de -
signação mas que man têm a sua si na lé ti ca nas fi gu ras di zem res pe i to à ne ga ção de uma ca te go -
ria re pre sen ta da. Ten do por exem plo a fi gu ra 2, as ca te go ri as sem de sig na ção re fe rem-se
àque las que não têm de ter mi na das ac ti vi da des ou va lo res.
cul tu ra mo der na. Des ta for ma, Offe (1985) iden ti fi ca os va lo res como o as pec to me -
nos “novo” des tes mo vi men tos. Daí que a sua ino va ção não re si da na de fe sa de
prin cí pi os como a “dig ni da de e au to no mia in di vi du al, a in te gri da de das con di ções 
fí si cas da vida, igual da de e par ti ci pa ção, paz e for mas so li dá ri as de or ga ni za ção so -
ci al” (Offe, 1985: 849). Nes ta me di da são con tem po râ ne os das so ci e da des e ins ti tu i -
ções em que pre ten dem ac tu ar, opon do-se, mu i tas ve zes, à for ma como se in cor po -
ra a ra ci o na li da de po lí ti ca e eco nó mi ca. Como adi an ta Offe (1985: 850), mais do que 
a adop ção de uma crí ti ca antimo der na ou pós-ma te ri a lis ta, os NMS re a li zam uma
“crí ti ca ‘mo der na’ da mo der ni za ção”. Ou seja, o que se su ge re é a par ti ci pa ção des -
tes ac to res so ci a is no pro ces so de mo der ni za ção re fle xi va (como a en ten dem
 Giddens e Beck) das so ci e da des ac tu a is. Assim, nes te pro ces so po de rá exis tir uma
to ma da de cons ciên cia es pe ci al men te pre o cu pa da com a de sa gre ga ção e al gu ma
in con gruên cia en tre os va lo res mo der nos, como o pro gres so téc ni co e a sa tis fa ção
das ne ces si da des hu ma nas, ou a po bre za e a au to no mia, ren di men to e iden ti da de,
en tre ou tros (Offe, 1985: 850). O sur gi men to des tes no vos mo vi men tos jus ti fi ca-se
atra vés da cla ri fi ca ção das con tra di ções in ter nas e in con sis tên ci as do sis te ma de
va lo res da cul tu ra mo der na e ain da de al guns con fli tos en tre va lo res — tra ta-se
pois de uma “ra di ca li za ção se lec ti va dos va lo res mo der nos” (Offe, 1985: 853).
No sentido de convocar uma resposta de carácter mais empírico a algumas
das questões teóricas levantadas, projectaram-se em primeiro lugar variáveis que
se prendem com as actividades dominantes (atendendo também à focalização da
sua acção) e os valores que lhes servem de orientação (figura 2). Devido ao número
elevado de categorias em análise, apresentam-se duas projecções que posicionam
separadamente, por um lado, as que dizem respeito aos valores, actividades e tipo
de focalização da acção e, por outro, as que designam as próprias associações,
conferindo-lhes uma melhor visibilidade na sua localização referente a um único
espaço topológico.10
A par tir da fi gu ra 2 é pos sí vel cons tru ir um mo sa i co em que se dis tin guem en -
tre si os vá ri os qua dran tes. Ou seja, es ta mos a fa lar de per fis as so ci a ti vos cu jos va -
lo res e ac ti vi da des prin ci pa is po dem ser po si ci o na dos re la ti va men te, cons ta tan -
do-se que um per fil 3 ten de a ter ac ti vi da des do tipo ex pres si vas ou cul tu ra is e que
os seus va lo res prin ci pa is são a in te gra ção, a au to no mia e co o pe ra ção (ou seja, o
que po si ci o na a H2 e a Esdi me e, na fron te i ra en tre o qua dran te 2 e 3, a Opus Gay e
os Uni dos de Cabo Ver de). Con tu do, no in te ri or do qua dran te 3, a Esdi me (as so ci a -
ção de de sen vol vi men to lo cal) en con tra-se um pou co dis tan ci a da das res tan tes,
tor nan do pró xi mos os va lo res da co o pe ra ção e da au to no mia (mos tran do um pro -
jec to iden ti tá rio sin gu lar face às res tan tes en con tra das nes te qua dran te). Em opo si -
ção está o qua dran te 1, no qual se as so ci am ac ti vi da des de pres são po lí ti ca, de pu -
bli ca ção, de do cu men ta ção e de edu ca ção/for ma ção, con ju ga das com os va lo res
dos di re i tos hu ma nos (as pec tos re co nhe ci dos na Amnis tia Inter na ci o nal, no SOS
Ra cis mo e na Abra ço).
Em relação à focalização da acção, damos conta de um perfil mais dirigido a
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10 Para apro fun da men to des te tipo de pro ce di men to con sul tar Car va lho (1999).
Figura 3 Espaço topológico das actividades das associações e as das relações com o estado
Legenda: + e bold: categorias com capacidade de discriminação na dimensão 1;  e itálico: categorias com capacidade de discriminação na dimensão 2; x: categorias
com capacidade de discriminação transversal aos dois eixos (a diferença de valores nas duas dimensões é in fe rior a 0,05).
grupos específicos no quadrante 3 e de acção difusa (ou pelo menos de focalização
média) no quadrante 1.
Os qua dran tes 2 e 4 opõem ac ti vi da des de re pre sen ta ção de ou tras or ga ni za -
ções e de ser vi ços as sis ten ci a is (que ca rac te ri zam a AAL, a CNJ e tam bém a
 Confap), con ju ga das com va lo res da de mo cra cia e de jus ti ça so ci al (qua dran te 2), a
ou tras cu jas prin ci pa is ac ções são con fe rên ci as, co ló qui os ou se mi ná ri os (pró xi -
mas, ain da as sim, das de di ca das à in for ma ção e edu ca ção), em con jun to com os va -
lo res da par ti ci pa ção e da ciên cia (des ta can do-se a Ce fe pe, com al gu ma pro xi mi da -
de à Qu er cus e à Deco) (vi sí vel no 4).
Apesar de este ser o desenho mais ou menos lin ear dos quadrantes, se
tivermos em linha de conta a dimensão 1 da figura 2, constatamos uma forte
associação en tre as actividades em investigação com orientações para a
transformação e a concepção reformista do sistema (onde a Quercus e a Deco
tomam lugar neste espaço simbólico), em oposição ao grupo mais próximo das
actividades culturais de grupos. Ainda na análise da dimensão 1, verifica-se que as
nem sempre convergentes organizações de estudantes e jovens ficam aqui mais
próximas das que têm um forte pendor identitário nas actividades culturais,
aspecto expressivo na postura de acção orientada para grupos (característica que
aproxima a este grupo a associação CPCT).
Na parte su pe rior da figura 2 (nos quadrantes 1 e 2), é notória a orientação
para um conjunto de valores, com reflexos no tipo de actividades exercidas, que se
prendem com a justiça so cial, os valores da democracia (nomeadamente no que diz
respeito à igualdade e representatividade) e os direitos humanos. Por outro lado, a
parte in fe rior da figura sugere-nos uma orientação para valores como a
cooperação, a autonomia, a possibilidade de reformar o sistema e a ciência (como
valor e actividades), reveladora da predominância de preocupações com a
qualidade de vida, associada tanto à vivência de uma identidade como à eminência 
de riscos e perturbação de uma boa realização de estilos vida.
Salientem-se as actividades em educação e formação como pouco
discriminadoras, face aos eixos que dividem o espaço topológico, pois a sua
regularidade é consonante com as perspectivas que classificam as sociedades
contemporâneas como iminentemente educativas e de informação.
As as so ci a ções mais mar ca das pelo sen ti do da iden ti da de, so bre tu do as que
se pren dem com as mi no ri as, têm de for ma mais pre pon de ran te ac ti vi da des cul tu -
ra is e as sis ten ci a is ou de pres ta ção de ser vi ços. Se iso lar mos as de es tu dan tes e as
dos jo vens des te gru po, so ma mos-lhes ac ti vi da des em pres são e con fron to po lí ti co
e re pre sen ta ti vi da de. As as so ci a ções de di re i tos hu ma nos têm em co mum com as
mais iden ti tá ri as as ac ti vi da des as sis ten ci a is, mas re for çam as ac ti vi da des em edi -
ções e ser vi ços de in for ma ção, pres são e con fron to po lí ti co. As de ca u sas glo ba is si -
tu am-se es sen ci al men te em ac ti vi da des ci en tí fi cas (ali an do a in ves ti ga ção às con -
fe rên ci as, co ló qui os e se mi ná ri os, às edi ções e ser vi ços em in for ma ção) e em ac ti vi -
da des de opo si ção e con fron to po lí ti co. As de ac tu a ção no sis te ma so ci al es co lar, no
que diz res pe i to às ac ti vi da des, mos tram-se mu i to dis tin tas, pois se por um lado
uma de las pro ta go ni za ac ti vi da des ci en tí fi cas (a Ce fe pe), a ou tra re ve la ac ti vi da -
des as sis ten ci a is e de re pre sen ta ção (a Con fap) em afi ni da de com as de es tu dan tes.
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Contextos sociopolíticos e relações com o estado
Os movimentos sociais, e perspectivando as associações em análise, têm colocado as
fronteiras tradicionais da política além “da esfera construída pelo estado-nação — do
seu aparatus de tomada de decisão, partidos, leis, e institutos públicos” (Roche,
1995: 190).
De acordo com a proposta de Eisenstadt, existem dois aspectos fundamentais
envolvidos no processo político e que permitem compreender a importância e o
impacto dos movimentos sociais nas sociedades modernas: “em primeiro lugar, o
nível geralmente elevado da politização potencial de muitos problemas e as
exigências de vários sectores da sociedade e dos conflitos en tre eles; em segundo
lugar, a luta contínua em torno da redefinição do domínio político” (Eisenstadt,
2000: 48). Segundo este autor, um dos processos mais importantes, que contribuiu
para o programa cul tural e político moderno (com tensões e conflitos), foi a
consolidação e constituição de colectividades de um novo tipo e o incremento de
no vas relações do estado com a sociedade, man i festo numa multiplicidade de
centros de poder, nos vários tipos de sociedade civil, nas transformações dos
processos políticos e ainda no desenvolvimento do capitalismo (que deu origem à
economia política do capitalismo in dus trial).
No sentido de se conhecer os contextos de actuação destas 15 organizações,
procurou-se relacionar indicadores sociopolíticos (consubstanciados pelas
ideologias e relações com o estado) com o tipo de actividades realizadas. Contudo,
para evitar que se anulassem as diferenças en tre os actores envolvidos na análise,
suprimiu-se o indicador referente aos valores sociopolíticos (posicionamento
esquerda-direita), mantendo-se apenas as relações com o estado, aspecto distintivo 
en tre estas organizações. De facto, os dirigentes entrevistados evidenciam as suas
actividades e lógicas de acção como distantes e exteriores às classificações clássicas
de esquerda-direita. No entanto, quando questionados sobre qual a proximidade
que mantêm com estas ideologias políticas, tendem a mostrar maior identificação
com a esquerda.
Até metade dos anos 70 contávamos com uma linha contínua onde nos seus
extremos encontrávamos a esquerda e a direita nas suas feições mais radicalizadas. 
Neste hiato era possível colocar os actores colectivos sociais e políticos de maior
relevância (Offe, 1985). Este universo político, onde o que valia era o crescimento e
a segurança, foi atravessado por uma terceira dimensão, as lutas con tra as
irracionalidades da modernização. Segundo Beck (1994a e 1994b), a dicotomia
esquerda-direita, como metáfora de ordenação do que é político na sociedade in -
dus trial, pode ser secundarizada em fa vor de no vas formas de olhar o político, o
ideológico e os conflitos teóricos. Beck apoia o seu conceito de modernidade
reflexiva através da distinção en tre “política” (a do sistema político) e
“subpolítica” (política subsistémica autónoma). Esta diferencia-se daquela porque
se trata de agentes (colectivos e individuais) exteriores ao sistema político ou
corporativo, integrando os grupos de profissionais e grupos ocupacionais, a in tel li -
gen tzia técnica das empresas, as instituições de investigação e quadros de gestão, os 
trabalhadores qualificados, as iniciativas de cidadania, a esfera pública e outras.
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Figura 4 Espaço topológico dos direitos defendidos, das oposições a “inimigos” e das relações com o estado
Legenda: + e bold: categorias com capacidade de discriminação na dimensão 1;  e itálico: categorias com
capacidade de discriminação na dimensão 2; x: categorias com capacidade de discriminação transversal aos
dois eixos (a diferença de valores nas duas dimensões é in fe rior a 0,05).
A aná li se res pe i tan te à fi gu ra 3 tem como va riá ve is de re fe rên cia as ac ti vi da des
— o que per mi te man ter em cer ta me di da um elo co mu ni ca ci o nal com a an te ri or — e
as re la ções que es tas or ga ni za ções man têm com o es ta do. Tam bém aqui as as so ci a -
ções es tão pro jec ta das em pa ra le lo, mas dan do con ta de uma mes ma aná li se de ho -
mo ge ne i da de. A sua aná li se con ver ge em boa me di da com a da fi gu ra 2.
O qua dran te 3, mais con di ci o na do pelo apo io do es ta do quan to às suas ac -
ti vi da des, evi den cia pro jec tos mais iden ti tá ri os e de au to de fi ni ção. As as so ci a -
ções mais sen sí ve is aos apo i os do es ta do têm a sua di nâ mi ca pri si o ne i ra das dis -
po si ções e sen ti dos po si ti vos des sa re la ção, con di ci o nan do as suas for mas de
afir ma ção. Aspec to in ti ma men te li ga do às pró pri as di men sões or ga ni za ci o na -
is, com re fle xos na sua ca pa ci da de de pro fis si o na li za ção e des cen tra li za ção da
ac ção, na cri a ção de re des de tra ba lho e na for ma como se dis po ni bi li zam para
in ter vir num es pa ço pú bli co. No qua dran te 1, as ac ti vi da des de pres são po lí ti ca
as so ci am-se a uma pos tu ra de de nún cia do es ta do (res pe i tan tes às or ga ni za ções
que na fi gu ra 2 se mos tra vam como as guar diãs dos di re i tos hu ma nos). No qua -
dran te 4, as or ga ni za ções cen tra das em in ves ti ga ção (que pro cu ram cons tru ir
con ce i tos so bre a re a li da de), cu jas ac ti vi da des re sul tam em con fe rên ci as, co ló -
qui os ou se mi ná ri os, man têm uma re la ção de opo si ção às po lí ti cas do es ta do
mes mo que isso seja mar ca do por mo men tos de co la bo ra ção. A re la ção en tre es -
tas ca rac te rís ti cas per mi te tes tar po si ti va men te a pro xi mi da de en tre a Qu er cus
e a Deco e, já com al gu ma dis tân cia, a Ce fe pe. No qua dran te 2, des ta quem-se os
es tu dan tes na in de pen dên cia, não obri ga to ri a men te eco nó mi ca, face ao es ta do,
so bre tu do, a AAL (a mais dis tan ci a da das res tan tes or ga ni za ções des se qua -
dran te), as so ci an do-se no con jun to do qua dran te as ac ti vi da des de re pre sen ta ti -
vi da de e de ser vi ços. De per fil se me lhan te, en con tra-se a Con fap, re flec tin do
uma cer ta pro xi mi da de dos es tu dan tes à par ti ci pa ção dos pais, am bos ac tu an -
tes no sis te ma edu ca ti vo.
Per to do cru za men to dos dois ei xos en con tram-se aque las or ga ni za ções
mais pró xi mas das re la ções de par ce ria com o es ta do, com ac ti vi da des em edu -
ca ção e em edi ções e pu bli ca ções (o que de for ma pon tu al apro xi ma o CNJ ao
SOS Ra cis mo).
Construção de identidades colectivas: direitos defendidos e identificação dos
“inimigos”
As va riá ve is ti das em con ta para a pró xi ma aná li se pren dem-se com os di re i tos que
es tão no cen tro da ac ção des tas as so ci a ções, com as suas for mas de opo si ção e, no va -
men te, com as re la ções com o es ta do. Numa pri me i ra ope ra ci o na li za ção da aná li se
da ho mo ge ne i da de a “opo si ção às eli tes po lí ti cas (lob bi es) e eco nó mi cas” mos trou-se
ine fi caz, con ver gin do quer com a ir re le vân cia teó ri ca, quer com a de cla ra da pe los di -
ri gen tes (ape nas a as so ci a ção Esdi me o pro nun ci ou).11 De sen vol ve-se, as sim, um
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11 O va lor de dis cri mi na ção as so ci a do é in fe ri or a 0,10.
se gun do en sa io sem a sua uti li za ção (fi gu ra 4), o que au men tou os va lo res pró pri os
da aná li se.12
Em relação à figura 4, o quadrante que mostra um agregado de categorias
mais coeso é o 3, aliando o apoio do estado às estruturas organizativas, em geral
frágeis, que lutam por direitos culturais, fazendo com que a sua estratégia de
oposição não seja direccionada a entidades mas sim a (pré)conceitos ou
abstracções. Localizam-se também neste quadrante, quando ponderadas estas
variáveis, o SOS Racismo e a AE do ISCTE, um subgrupo distinto das organizações
de pendor mais identitário. No quadrante 1, temos um perfil associativo que se
pauta pela oposição aos violadores dos direitos humanos, tendo como estratégia
dominante a denúncia e condicionamento político dos estados perpetradores.
Assim, a preocupação com a defesa de direitos políticos e culturais reverte a fa vor
daqueles cuja defesa não seja garantida de forma eficaz (ausenta-se desta análise
específica o SOS Racismo). Observando o quadrante 2, podemos salientar a falta de 
participação como a adversidade mais mar can te da vida colectiva, o que, um
pouco ao arrepio duma concepção tipológica apriorística, aproxima as associações
de estudantes e de juventude às de intervenção no sistema escolar, embora com
relações distintas face ao estado (os primeiros de maior independência e os
segundos de parceria e colaboração). Resta-nos o quadrante 4, marcado pela
oposição ao estado e às empresas que não cumpram as propostas programáticas
das associações em ca u sa; são por isso aquelas em que podemos esperar que as
suas conquistas se centrem essencialmente em direitos políticos. Tal perfil
substancia-se na Quercus e na Deco, pertencentes a um dos grupos analisados com
maior coerência interna. Os quadrantes 1 e 4 ilustram uma intervenção activa no
condicionamento político e na luta pelos direitos essencialmente políticos, o que,
na definição de Rucht (1990), salienta o seu perfil in stru men tal e de
condicionamento do poder das elites políticas ou administrativas.
As associações analisadas deram grande centralidade às actividades que se
relacionam com a educação e formação. Tal revelou-se importante sob vários
pontos de vista. Em primeiro lugar, sen do vá li do essencialmente para as
associações que defendem grupos minoritários que se situam nas “margens” do
so cial, permite entender a educação como forma de integração e autonomia de
“subculturas” ou “contraculturas”; em segundo, mostra que, dotando um número
cada vez maior de pessoas com informação sobre as questões em causa, melhor
preparadas se encontram para o exercício da cidadania nas várias temáticas; em
terceiro, evidencia que os recursos escolares, em termos mais gerais, servem como
instrumentos para o alargamento e aprofundamento da estrutura de oportunidade 
so cial propiciadora de participação e mobilização cívica e política. Por estas razões, 
os novos associativismos promovem iniciativas em educação próprias e em
parceria com as instituições escolares.
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12 Esta fi gu ra 4 é a úni ca, no con jun to das três, em que não se clas si fi ca ram as ex tre mi da des do eixo
que di zem res pe i to à di men são 2. Tal deve-se ao fac to de este se apre sen tar mu i to me nos re le -
van te face à di men são 1 na es tru tu ra ção das ca te go ri as no es pa ço to po ló gi co em aná li se, ten do
sido na fi gu ra 2 onde a clas si fi ca ção des sa di men são se re a li zou com ma i or se gu ran ça.
As Ho mals aqui re a li za das não dão con ta de to das as di men sões a que se
deu al gum des ta que na aná li se de con te ú do, como é o caso da po si ção so ci al dos
ac ti vis tas e ade ren tes a es tas as so ci a ções ou mes mo de pers pec ti vas de aná li se
mais or ga ni za ci o nal. Tal deve-se, por um lado, ao fac to de es tas se rem mu i to ho -
mo ge ne i zan tes, ou seja, não se rem cri a do ras de dis tin ção en tre os vá ri os per fis
as so ci a ti vos e, por ou tro, por que as va riá ve is, no me a da men te as que me lhor
ilus tram as for mas or ga ni za ci o na is, ou não têm gran de po der de as so ci a ção às
va riá ve is tes ta das ou não são fa cil men te pa ra me tri zá ve is como exi ge a téc ni ca
es ta tís ti ca em re fe rên cia.
Considerações finais
No fe cho des te tex to uma dú vi da sub sis te: qua is as ca rac te rís ti cas que nos as se -
gu ram a qua li da de de “novo” nos mo vi men tos so ci a is con tem po râ ne os? Ten do
como ob jec to em pí ri co o as so ci a ti vis mo, po de mos sa li en tar que exis tem al gu mas
pro pri e da des des tes NMS que os dis tan ci am dos mo vi men tos tra di ci o na is (pelo
me nos nos mol des como es tes têm sido te o ri za dos). Assim, as áre as te má ti cas em
que ac tu am são uma des sas ca rac te rís ti cas. Na re a li da de aque las es tão mar ca das
pe los con tex tos das so ci e da des con tem po râ ne as, as so ci a das por um lado à afir -
ma ção de iden ti da des (mi no ri as se xu a is, ét ni cas, re gi o na is, etc.) e, por ou tro, à
no ção de ris co e de per da de con fi an ça nas ins ti tu i ções mo der nas (o que leva as so -
ci a ções a mo bi li za rem-se em tor no do am bi en te, do con su mo, da sa ú de, com o
exem plo cla ri vi den te da sida, dos di re i tos hu ma nos, etc.).13 Ou tra ca rac te rís ti ca,
como aliás as suas te má ti cas su ge rem, é a frag men ta ção (em ter mos de in te res ses,
di nâ mi cas, ló gi cas de ac ção, etc.), re per cu tin do-se na pró pria pro du ção so ci o ló gi -
ca so bre esta pro ble má ti ca (Ro che, 1995), no me a da men te na di fi cul da de de de li -
ne ar per fis in de pen den tes, pois mes mo quan do es sas ten ta ti vas são le va das a
cabo exis tem di men sões que apre sen tam for mas co muns in ter mo vi men tos e dis -
tin tas in tra mo vi men tos (ex pres sa tam bém nas dis tân ci as e pro xi mi da des en tre as 
as so ci a ções). Tal cons ta ta ção tor na-se con ver gen te com a di fi cul da de de um con -
sen so alar ga do e apro fun da do so bre as te o ri as que acom pa nham ana li ti ca men te
este fe nó me no so ci al.
Ainda re la ci o na do com a aná li se dos temas de que estes movimentos sociais
são protagonistas, está o distanciamento da esfera da produção, trabalho e salários, 
etc. (não querendo dizer que se encontram de todo afastadas da esfera económica,
veja-se o exemplo de associações como a Deco), en quan to lugar de interesses e de
conflitos. São os direitos culturais e políticos, como sugere Eder (1993 e 1995) e
como se verificou na análise de conteúdo de entrevistas, que constituem um dos
NOVOS ASSOCIATIVISMOS E TEMATIZAÇÕES NA SOCIEDADE PORTUGUESA 129
13 O re cen te acon te ci men to do Fó rum So ci al Por tu guês (Ju nho de 2003) dá con ta des ta di ver si da de 
te má ti ca do as so ci a ti vis mo em Por tu gal, en quan to pla ta for ma de dis cus são e mo bi li za ção por
aqui lo que di zem ser um mun do mais pa cí fi co, jus to, so li dá rio e sus ten tá vel.
principais tipos de orientação destas associações e pelos quais, muitas vezes, se
envolvem em conflitos.
É interessante verificar que alguns destes dirigentes têm, também eles, uma
percepção do trabalho das respectivas associações como “novo”. Esta diz respeito,
sobretudo às temáticas, mas tam bém aos métodos de trabalho (en tre os quais se
destacam a educação e a formação) e à capacidade de divulgação da informação.
Alguns dirigentes focaram ainda como inovadora a forma como estas associações
promovem a possibilidade de a sociedade se pen sar a si própria, imprimindo
aquilo a que Melucci se referia como a forma auto-reflexiva da acção dos
fenómenos colectivos contemporâneos.
Numa nota fi nal, não se con si de rou aque les que cons ti tu í ram o ob jec to de es tu -
do, os NMS, como fe nó me nos li ne ar men te dis tin tos e que de ri vam de uma evo lu ção
por eta pas dos “ve lhos” mo vi men tos so ci a is. Aspec to ain da mais evi den te se se ti ver
em aten ção o con tex to na ci o nal, em que, com uma de mo cra cia re cen te, se as sis tiu a
mo vi men tos com ló gi cas co muns, cru zan do te má ti cas e or ga ni za ções ino va do ras com 
for ma tos mais tra di ci o na is. Tra ta-se pois de um mo sa i co mul ti par ti do, com for mas
mais pro gres sis tas e ou tras mais tra di ci o na lis tas de ac ção co lec ti va, que no ce ná rio
por tu guês ga nham um re cor te par ti cu lar men te ori gi nal.
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